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SUMULA: Estima a Receita e Fixa a Despesa do
,

Municipio de Coronel Vivida, para o
,

exercicio de ~.

A CN~RA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARfu~A, aprovou e eu PRE?EI
[li MUN I CIPAL, sanciono a seguinte Lei:

,
Art. 1º) - Fica aprovado o Orçamento ~eral do Municipio de Coronel Vivida,

pn r: o Exercicio Financeiro de 1.993, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Recei-
Ld em Cr$ 25.CCO.cco.OOO,OO(vinte e cinco bilhões de cruzeiros) e fixa a Despesa em igual importânc ia.

Art. 2º) - A Recei ta será r-e alí.zada rnedí.ante arrecadação de tributcs e ou-
eras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação vigente e das especificações constantes do A-
ti xo I, de acordo com o seguinte desdobramento:

I. RECEITAS DE RECOLHIMENTO CENTRALIZADO
..

I .1. RECEITAS CORRENTES ~ Cr$

Receita Tributária Cr$ 2.297.000~000
Receita Patrimonial Cr$ 1.844.000.000
Receita Agropecuária Cr$ 30.000.000
Receita Industrial Cr$ 15.000.000
Transferências Correntes Cr$ 8.620.000.000
Outras Receitas Correntes Cr$ 591.000.000

1.2. RECEITAS DE CAPITAL , Cr$

13.397.000.000

11.603.000.000
- ,Operaçoes de Credito Cr$ 2 500.000.000

Alienações de Bens Cr$ 80.000.000
Transferências de Capital. Cr$ 9.023.000.000
T O T A L .......................•.....•......................................... Cr$ 25.000.000.000



qlllelru qu i.n t c g r am e s tr Lei, e terá o seguinte desdobramento:

,. I. ÓR.GÃO LEGISLATIVO ,.,... . Cr$ 616.600.000
( 100 - Câmara Municipal , Cr$ 616.600.000
Ili/( :/\0EXECUTIVO > ••••••••••••••• Cr$
(J.I()() - Governo Municipal Cr$ 280.000.000

IUO - Departamento de Administração Cr$ ~.690.000.000
(J.\OO- Departamento de Finanças Cr$ L.467.000.000
(~OO - Departamento de Urbanismo Cr$ 3.947.000.000

24.383.400.000

0600"- Departamento de Obras e Viação Cr$
0700 - Departametno de Educação, Cultura e Esportes Cr$
0800 - Departamento de Desenvolvimento Social Cr$
0900 - Departamento de Desenvolvimento Econômico Cr$

3.100.000.000
4.580.000.000
3.300.000.000
1.019.400.000

T O T A L D A D E S P E S A. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . . _ Cr$ 25.000.000.000

Art. 4º) - A Câmara Municipal receberá ~uotas de crédito à conta desta Lei,
,

t. r-aorçamento proprio elaborado e aprovado na forma da legislação em vigor.

Parágrafo Único - O Orçamento próprio df que trata este artigo podera ser su-
p I mentado por Decreto do Poder Executivo Municipal, na forma do paragr-af'o 1º, artigo 43, da Lei Federal nº
~. 20, de 17 de março de 1.964.

,
Art. 5º) - Fica o Executivo Municipal aLcorizado a realizar operaçoes de Cre

ellt.o até o limite de Cr$ 2.500.000.000(dois bilhões e quinhentos rní.Lhoe s de cruzeiros).

Art. 6º) - O Executivo Municipal é autorlzado a abrir créditos adicionais su
pll m ntares até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fiyada nesta Lei, servindo como recur-

1)<1 os constantes do art. 43 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1.964.

§ lº - Os remanejamentos de dotações r-e Ier-entes a recursos transferidos vin-
( (11 ido s e de Operações de Cr-e d í to, não serão computados para o limi te fixado no caput deste artigo.



1111111 1.,,1\\ 1 I 11I J UIII[J ( [J II '1 'il:o do Lí mL>-

t I' I f x.uío no capu L deste artigo, a suplementação pelo valor do eXCeSSi) de arrecadação sobre a previsao or-
c, \111 n Lár-ia, das dotações que correspondem a aplicação das respectivas recei tas transferidas vinculadas e
ti,· Opr1 r"ções de Crédito.

,Art. 79.) - Os valores do OrçamentlC Geral do Municipio, estabelecidos a
clt, agosto de 1992, serão corrigidos antes do inicio da exec uç ao orçamentária pela previsão de indi-

.1 Inflação no periodo compreendido entre setembro a dezembro de 1.992.

Art. 89.) - Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Proceder trimestralment~ a correção dos valores do Orçamento
" ,(;lral do Municipio, ate o limite do Indice Nacional de Preços ao ConsJmidor - INPC/IBGE, ou de outro, no

G so de indisponibilidade, acumulado no trimestre.
, - -11 - Proceder accmpensaçao, conversao ou criaçao de fontes de re-

~ursos ordinários e vinculados dos projetos e atividades, sem alterar-Ihes o valor global, com a finalida-
d de assegurar a execução das programações definidas nesta Lei.

.. Art. 99.) - Em decorrência ao dispcsto no artigo 66 e seu parágrafo uni-
CO, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964, fica o Executivo Municipal autorizado ..a movimentar
por Órgãos Centrais as dotações atribui das às diversas unidades orçam~ntárias e a redistribuir parcelas das
lotações de pessoal e encargos sociais, de uma para outra unidade.

Parágrafo Único - As redistribuiçces de recursos da autorizaçao contida
neste artigo, nao serao computadas para efeito do limite fixado no artigo 6º desta Lei.

Art. 10) - Durante a execução orç~~entária, o Executivo Municipal e au-
~orizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da receita e a
t' lizar Operaç~es de Crédito por AnteCipação da Receita até o limite fixado na Constituição Fedeial.

~===========::-~----_..._--_.----_.._--
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vog das as disposições em contrario.
,

Gabinete do Prefei to Municipal de Coronel Vivida, Estado do Parana, aos 10
~

(d,:1.) dias do mes de Dezembro de 1.992, 104º da Republica e 37º Municipio.

Registre-se e Publique-se;

ani
. DE ADMINISTRAÇ~O


